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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 6.846, de 2006

"Altera a Lei nº 10.486 de 04 de julho de 2002,
permitindo que os Policiais e Bombeiros Militares do
Distrito Federal, sejam reformados com proventos do
posto ou graduação imediato.”

AUTOR: Sr. Alberto Fraga.

RELATOR: Deputado Pedro Eugênio.

I – RELATÓRIO

O Projeto em exame tem por objetivo alterar o conteúdo do art. 24 da Lei
10.486, de 04 de julho de 2002, a fim de assegurar aos policiais e  bombeiros militares
do Distrito Federal a percepção de proventos calculados sobre o soldo integral do
posto ou graduação imediato àquele em que foram reformados, quando a reforma se
der em razão de incapacidade decorrente de:

I - ferimento recebido em serviço ou na manutenção da ordem e
segurança pública ou por enfermidade contraída nessa situação ou que nelas tenha sua
causa eficiente;

II - acidente em serviço;

III - doença tendo relação de causa e efeito com o serviço;

IV - moléstia profissional, doença grave, contagiosa ou incurável, desde
que torne o militar total ou permanentemente inválido para qualquer trabalho.

2. Segundo a justificativa, a proposição pretende resgatar direito então
assegurado pela Lei nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984 (Estatuto dos Policiais
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal) e pela Lei nº 7.479, de 02 de junho de
1986 (Estatuto dos Bombeiros Militares do Corpo de Bombeiros Militares do Distrito
Federal), injustamente modificado pela Lei nº 10.486/2002.

3. Por unanimidade, a Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço
Público aprovou o projeto, sem emendas.

4. Embora sem unanimidade, o projeto foi aprovado, sem emendas, pela
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado.

5. Nesta Comissão, não foram apresentadas emendas ao projeto de lei em
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análise no prazo regimental.

6. É o nosso relatório.

II - VOTO

7. Cabe a esta Comissão apreciar a proposição quanto à sua
compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e
o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI,
art.53, II) e de Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de
maio de 1996, que "estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou
adequação orçamentária e financeira".

8. O art. 1°, § 1°, da Norma Interna define como compatível "a proposição que
não conflite com as normas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias,
da lei orçamentária anual e das demais disposições legais em vigor" e como
adequada "a proposição que se adapte, se ajuste ou esteja abrangida pelo plano
plurianual, pela lei de diretrizes orçamentárias e pela lei orçamentária anual"

9. Além disso, a Comissão de Finanças e Tributação editou a Súmula n°
1/08-CFT, segundo a qual "é incompatível e inadequada a proposição, inclusive em
caráter autorizativo, que, conflitando com as normas da Lei Complementar n° 101, de
4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - deixe de apresentar a estimativa
de seu impacto orçamentário e financeiro bem como a respectiva compensação".

10. À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000), os gastos oriundos da implementação do projeto de lei em
apreço enquadrar-se-iam na condição de despesa obrigatória de caráter continuado
(despesa corrente derivada de lei que fixe para o ente a obrigação legal de sua
execução por um período superior a dois exercícios).

11. Nesse sentido, a proposição fica sujeita à observância do disposto no
artigo 17, §§ 1º e 2º, da referida LRF. Pelo que dispõe o § 1º, o ato que criar ou
aumentar despesa de caráter continuado deverá ser instruído com estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois
subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. O § 2º, por sua
vez, determina que tal ato deverá ser acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos
seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

12. A observância dessas prescrições da LRF são comentadas a seguir nos
tópicos específicos de abordagem de compatibilidade com as disposições da LDO.

13. Em relação ao plano plurianual, a proposição é compatível com a Lei nº
11.653, de 07 de abril de 2008 – PPA 2008/2011, e não conflita com suas
disposições.
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14. No que se refere à compatibilidade do projeto com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO, o art. 169 da Constituição Federal estabelece o seguinte:

" Art. 169...

§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só
poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as

empresas públicas e as sociedades de economia mista." (grifos nossos)

15. O art. 82 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro
de 2010 (Lei nº 12.017, de 12 de agosto de 2009) estabelece que a concessão de
quaisquer vantagens deve constar de anexo específico da lei orçamentária.

16. Além disso, o art. 123 da LDO 2010 traz ainda a seguinte exigência:

“Art. 123. Os projetos de lei e medidas provisórias que importem ou autorizem
diminuição da receita ou aumento de despesa da União no exercício de 2010 deverão
estar acompanhados de estimativas desses efeitos, para cada um dos exercícios
compreendidos no período de 2010 a 2012, detalhando a memória de cálculo respectiva e
correspondente compensação.”

17. Assim, a proposição não guarda compatibilidade com a Lei de
Responsabilidade Fiscal e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias por não estar
acompanhada da estimativa dos respectivos impactos financeiros no exercício e nos
dois subsequentes, bem assim por não detalhar a memória de cálculo correspondente e
nem indicar, para compensar a despesa pretendida, aumento permanente de receita ou
redução permanente de despesa.

18. Quanto à prescrição contida no art. 17, § 2º, da LRF, as autorizações
constantes do Anexo V das leis orçamentárias vêm se submetendo às metas de
resultado primário fixadas nas LDOs e o projeto em exame não está acompanhado da
comprovação de que a despesa que se pretende criar não afeta as metas de resultados
fiscais previstas na LDO, e de que os respectivos efeitos financeiros, nos períodos
seguintes, serão compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.

19. Por fim, não consta do Anexo V da Lei Orçamentária para 2010 a
necessária autorização para o aumento da despesa ora pretendida, o que a torna
também incompatível com aquela norma.

20. Em face do exposto, opinamos pela INCOMPATIBILIDADE
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA do Projeto de Lei nº 6.846, de 2006, com as
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias
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para 2010 e da Lei Orçamentária 2010.

Sala da Comissão, em de      de 2010.

Deputado PEDRO EUGÊNIO
Relator


